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Resumo  
O presente artigo aborda a temática das cidades sustentáveis com foco no bem estar social. O 
tema “cidades sustentáveis” tem sido abordado na literatura tendo em vista a sua importância 
para uma vida digna. Por isso ações e políticas orientadas para uma cidade sustentável atrela-
das ao respeito ao limite dos recursos naturais são prementes para uma condição de vida digna 
para a população. Esse trabalho justifica-se pela importância que as ações orientadas para a 
sustentabilidade das cidades exercem sobre o desenvolvimento da sociedade. O objetivo deste 
trabalho é descrever variáveis sociais em dois estados brasileiros, Roraima e São Paulo, para 
indicar como influenciam o bem estar social. A metodologia utilizada é a descritiva e docu-
mental. Os dados foram coletados do IBGE, a partir SIDRA, disponíveis para os anos de 2008 
e 2014. A escolha destes estados justifica-se pelo fato de representarem as unidades federati-
vas com maior e menor PIB, respectivamente. Os resultados permitem observar que nos esta-
dos de Roraima e São Paulo, nos anos de 2018 e 2014 houve melhoria das condições para 
uma vida digna. Supõe-se que, isso possa ser justificado pela adoção de ações e propostas de 
Políticas Públicas dos estados estudados.  
Palavras-chave: cidade sustentável; bem estar social; sustentabilidade. 
 

1. Introdução 

No mundo de hoje, existem problemas relacionados às áreas econômica, social e ambi-
ental em muitos países. O modo de desenvolvimento humano utilizado nos últimos séculos 
sempre se preocupou com o crescimento econômico dos países, deixando de lado as demais 
dimensões do desenvolvimento humano, como a social e a ambiental.  

Nas sociedades é um consenso a busca pelo desenvolvimento econômico, no entanto, 
esse nem sempre é alicerçado por ações baseadas em mecanismos adequados para preservar o 
capital natural. Por isso ações e políticas orientadas para uma cidade sustentável atreladas ao 
respeito ao limite dos recursos naturais são necessárias para uma condição de vida digna e 
bem estar social. 

Uma cidade sustentável deve ter objetivos sociais, ambientais e econômicos e utilizar 
recursos de modo eficiente e eficaz, sem explorar o meio ambiente (Kobayashi et al., 2017). 
Neste sentido, a adoção de novos modelos de gerenciamento e controle das cidades são fun-
damentais para mitigar impactos causados a biosfera em busca de uma cidade sustentável 
(Leite; Awad, 2012).  



 
III Sustentare – Seminários de Sustentabilidade da PUC-Campinas  

VI WIPIS – Workshop Internacional de Pesquisa em Indicadores de Sustentabilidade 
16 a 18 de novembro de 2021 

 

2 
 

 Esse trabalho justifica-se pela importância que as ações orientadas para a sustentabili-
dade das cidades exercem sobre o bem estar social. Como grande parte da população mundial 
vive em grandes centros urbanos, a realidade circundante  das cidades e a consciência sobre o 
que resulta em sustentabilidade reflete diretamente no bem estar social.  

Assim, considerando o cenário atual das cidades sustentáveis, se apresenta o seguinte 
problema de estudo: como as variáveis sociais se relacionam com o bem estar social das cida-
des em relação à sustentabilidade? 

O objetivo deste trabalho é apontar como as variáveis sociais nos estados de São Paulo e 
Roraima influenciam o bem estar social.  

2. Fundamentação teórica 

2.1 A SUSTENTABILIDADE NAS CIDADES 

Nos anos 70, a ONU discutiu a sustentabilidade das cidades e muitos foram os avan-
ços, com governos, empresas e pessoas incorporando a questão ambiental em seus projetos. 
Hoje, há no mundo, várias regras para ambientes sustentáveis, mas o envolvimento da socie-
dade, do governo, das empresas e outras instituições é muito importante para que elas se tor-
nem sustentáveis e sigam as regras legais. As cidades devem buscar o bem comum da coleti-
vidade, soluções aos obstáculos, como poluição, exclusão, lixo, conflitos sociais, econômicos 
e ambientais (Souza; Albino, 2018). 

Nas últimas décadas, as grandes cidades têm tentado melhorar sua infraestrutura e ser-
viços para a população, pois isso traz maior sustentabilidade social, econômica e ambiental 
para todos (Lee et al., 2008). Em vários países do mundo, percebe-se a preocupação com cria-
ção de estruturas para as cidades que considerem aspectos do desenvolvimento econômico 
sustentável. Como adverte Georgescu-Roegen (2012) o desenvolvimento da civilização indus-
trial deve considerar a escassez entrópica dos recursos. Para o autor, esse é um aspecto essen-
cial que pode levar à "finitude terrestre da evolução bioeconômica da espécie humana, tam-
bém é a causa da desigualdade entre as sociedades e do conflito social" (Georgescu-Roegen, 
2012, p. 22) . 

Como ressaltam Fistola e La Rocca (2014) o equilíbrio dos subsistemas das cidades 
levam a um estado dinâmico sustentável. Neste contexto, quando um ou mais subsistemas 
modificam suas trajetórias normais de evolução acabam produzindo entropia. É importante 
ressaltar que a entropia gerada pelas cidades em uma crise urbana precisa ser minimizada pois 
assim pode-se iniciar processos adequados orientados para a sustentabilidade urbana. O traba-
lho de Fistola e La Rocca 2014), traz reflexões sobre formas de  medir os níveis de entropia 
gerados no processo de evolução dos sistemas urbanos, objetivando desenvolver políticas 
urbanas que possam neutralizar antecipadamente os efeitos da entropia.  

Neste contexto, pode-se dizer que numa cidade sustentável o equilíbrio de seus subsis-
temas requer pensar na finitude de recursos do meio ambiente, na promoção da mobilidade e 
acessibilidade e no respeito à identidade do espaço. A partir, disso pode-se planejar o desen-
volvimento                                                                              mica 
e ambiental.   



 
III Sustentare – Seminários de Sustentabilidade da PUC-Campinas  

VI WIPIS – Workshop Internacional de Pesquisa em Indicadores de Sustentabilidade 
16 a 18 de novembro de 2021 

 

3 
 

Com a multiplicação das cidades e a exploração dos recursos ambientais, aumentaram 
os desafios do desenvolvimento urbano. O homem passou a modificar e ocupar os centros 
urbanos e criar problemas de transporte e competição por espaços (Souza; Albino, 2018).  

É preciso repensar os espaços urbanos para aproximá-los de uma real qualidade de vi-
da dos seus habitantes. No Brasil, a cidade sustentável é um direito de todas as pessoas, mas 
encontra sérios obstáculos. As transformações necessárias só serão feitas com uma visão inte-
grada entre a natureza e o homem e o respeito à sustentabilidade. O Brasil, possui cidades 
carentes de equipamentos, infraestrutura básica, saneamento básico e dependência da energia 
fóssil; algumas outras são muito desenvolvidas, com novas tecnologias de informação (Souza; 
Albino, 2018). A sustentabilidade, juntamente com as tecnologias da informação e comunica-
ção, melhoram a qualidade de vida da população e promovem sua maior participação, resul-
tando em melhorias econômicas, políticas e sociais (Duran;  Perez, 2015).  O problema é o 
modelo desordenado de urbanização, com danos à qualidade de vida e desigualdades sociais 
(Souza; Albino, 2018).  

A ideia de cidade sustentável já inicia com percalços em sua própria definição. Diz 
respeito a um conceito confuso que, no entanto, traz em si boas intenções. (Guerra, 2010). 
Trata-se de um conceito geral, em que se pode incluir praticamente todas as questões atinentes 
às cidades, tendo em vista o triple bottom line, mas também consensual, devido às inúmeras 
críticas referentes às mais diversas mazelas das cidades. Por isso, trata-se de um conceito não 
unânime e sem muito tradução prática (Guerra, 2010). Sendo assim, para que uma cidade seja 
sustentável é premente a necessidade de ações e políticas públicas deliberadas  que possam 
propiciar condições de colocar em prática a legislação urbanística. Já que se tem definições de 
cidade sustentável que não são claras. Nesta seara, as ações governamentais devem ser contí-
nuas, ignorando-se as mudanças de governo e os interesses escusos. 

Deste modo, é difícil encontrar um conceito universal para a cidade sustentável, uma 
vez que há uma busca por um modo de ser sustentável. É importante destacar que a busca 
pelas cidades sustentáveis é progressiva, dependendo da implementação de critérios de sus-
tentabilidade que exigem o reconhecimento de uma série de valores, atitudes e princípios tan-
to nas esferas públicas como privadas e individuais da vida urbana (Boareto, 2008). 

A sustentabilidade muda a exploração de recursos e o desenvolvimento de tecnologias 
para que tanto a geração atual como as futuras tenham boas condições de vida e bem estar 
(WCED, 1987). A cidade sustentável trata da relação entre as características econômicas, so-
ciais e ambientais que ela possui e os indicadores desses componentes (Ahvenniemi et al. 
2017).  

O desenvolvimento urbano sustentável visa o desenvolvimento de áreas urbanas e a 
não degradação do meio ambiente, com uma melhor distribuição de renda, empregos e ser-
viços básicos para a população. Para  Hiremath et al. (2013) o desenvolvimento urbano sus-
tentável é o equilíbrio entre o desenvolvimento das áreas urbanas e a proteção do meio ambi-
ente que atendam à equidade na renda, emprego, abrigo, serviços básicos, infraestrutura social 
e transporte nas áreas urbanas.  
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Neste contexto, pode-se dizer que o desenvolvimento urbano sustentável deve ser in-
cludente. Maricato (2003) esclarece que o desenvolvimento urbano includente pode ocorrer se 
houver urbanização e legalização da cidade informal dando-lhe melhor qualidade e condição 
de cidadania. 

Uma cidade sustentável e inteligente tenta ser adaptável, acessível e resiliente, é uma 
cidade que busca a melhoria da qualidade de vida da população, assegura o crescimento eco-
nômico, promove a geração de empregos, melhora o bem estar dos cidadãos, oferece serviços 
comunitários, é responsável em termos ambientais e oferece infraestrutura e transporte públi-
co de alto nível (Dhingra; Chattopadhyay, 2016). 

Existem quatro principais características de cidades inteligentes e sustentáveis, que 
são: sustentabilidade, inteligência, qualidade de vida da população e aspectos urbanos; essas 
características são analisadas sob quatro diferentes áreas: social, econômica, ambiental e de 
governança (Carrillo et al. 2014). 

As principais características de uma cidade inteligente são: uma ótima administração, 
eficiência econômica, infraestrutura em rede, desenvolvimento urbano orientado para os ne-
gócios, inclusão social de diferentes partes da população e fornecimento de serviços públicos 
para estas, indústrias de alta tecnologia e sustentabilidade social e ambiental para que a cidade 
se desenvolva (Caragliu et al., 2011). 

Uma cidade inteligente deve ser amiga do meio ambiente, ser sustentável, proporcio-
nar qualidade de vida à população e possuir fatores tecnológicos (Marsal-Llacuna et al. 2015). 
Esse tipo de cidade deve ter uma boa gestão de tráfico, de consumo de energia, de segurança e 
de serviços municipais (Harrison et al., 2010). Investimentos em tecnologia e nas instituições 
criam o desenvolvimento sustentável e oferecem qualidade de vida a todos, com uma gestão 
correta dos recursos naturais, inovações e melhores serviços para a população (Caragliu et al., 
2011). 

Em algumas cidades do mundo, há o reconhecimento e ações das autoridades para que 
as pessoas tenham um ambiente de vida e trabalho dignos, respeitem o meio ambiente usando 
energia renovável, construam as cidades com baixas emissões de carbono, tenham um cresci-
mento inclusivo, mais igualdade social e eficiência econômica. As cidades devem ter ino-
vação científica e tecnológica, uma sociedade da informação, comunidades que se ajudem e 
desenvolvimento urbano e rural (Martin et al., 2015). Áreas metropolitanas em todo o mundo 
estão tentando melhorar sua infraestrutura urbana e seus serviços para fornecer melhores con-
dições econômicas, sociais e ambientais para todos (Caragliu et al., 2011).  

O „triple bottom line‟ (as três dimensões da sustentabilidade - econômica, social e am-
biental) trata de dimensões muito importantes da sustentabilidade que devem ser discutidas no 
âmbito do planejamento urbanístico. Um melhor uso dos recursos naturais pode trazer cresci-
mento e desenvolvimento no futuro; a população deve melhorar sua eficiência de recursos e 
energia, criar inovações de produtos e processos, fazer uma gestão de cadeias de suprimento 
sustentáveis e utilizar tecnologias limpas. Inovações radicais podem reduzir a quantidade de 
desperdícios e melhorar a qualidade da produção industrial. Os avanços científicos e tecnoló-
gicos e as inovações podem resolver os problemas entre o desenvolvimento socioeconômico e 
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o desenvolvimento ambiental. As cidades atuais caminham na mesma direção, buscando tec-
nologias, bem-estar social, regeneração ecológica e crescimento econômico (Martin et al., 
2015).   

2.2. CIDADE SUSTENTÁVEL E BEM ESTAR SOCIAL 

  Os grupos de pessoas, nos contextos inclusivos, têm suas características comuns e in-
comuns reconhecidas e valorizadas. Por isto, participam efetivamente do contexto social. Se-
gundo o referido paradigma, identidade, diferença e diversidade representam vantagens soci-
ais que favorecem o surgimento e o estabelecimento de relações de solidariedade e de colabo-
ração.  

Nos contextos sociais inclusivos, tais grupos não são passivos, respondendo à sua mu-
dança e agindo sobre ela. Assim, em relação dialética com o objeto sócio-cultural, 
transformam-no e são transformados por ele. Desconstruindo a ideia de homem padrão (Ma-
ce, 1990), o conceito de Desenho Universal emerge na perspectiva inclusiva, de maneira a 
permitir a construção do design e da arquitetura acessíveis, sem necessidade de adaptações 
pontuais.  
 Segundo Fiori (2012), a maioria dos autores utiliza-se de variáveis ou fatores que se 
encontram inseridos em alguma das seguintes grandes dimensões que estariam presentes em 
quase todas as explicações sobre a construção e expansão do Estado de bem estar social:  

i. a natureza, forma e ritmo do desenvolvimento econômico;  
ii. o grau, intensidade e organicidade da mobilização da classe operária;  
iii. o grau de avanço do desenvolvimento político-institucional;  
iv. a extensão ou impacto do efeito de difusão das inovações ocorridas nos países 

paradigmáticos;  
v. a forma peculiar e a intensidade em que se desenvolve a luta política envolvendo os 

partidos que tradicionalmente representaram o mundo do trabalho.  
Sendo assim, percebe-se que há uma diversidade de fatores capazes de propiciar o 

bem estar social. Não só o desenvolvimento econômico é fator determinante, mas também 
todo o desenvolvimento institucional. Portanto, o desenvolvimento pessoal dos cidadãos, a 
diminuição do analfabetismo, a melhora da qualidade de vida, da quantidade de pessoas em-
pregadas, entre outros, é determinante para qualificar o bem estar de toda uma população. 

Amartya Sen (1999), esclarece que o bem estar social  não está relacionado exclusi-
vamente com fatores como o crescimento do produto interno bruto modernização social ou 
tecnológica, não são apenas estes fatores que levam à expansão das liberdades. Para Sen 
(1999) o bem estar ou liberdade dos cidadãos sofre influê                   o interna dos ren-
dimentos que, por sua vez, pode estar relacionada com o gênero, a idade ou as necessidades.  

As cidades devem ser planejadas e geridas com base no bem estar dos cidadãos e am-
                                                                                          tica 
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e participativa, está orientada para o regional, considera a morfologia sob a ó               
                                               nico e sistema equilibrado.    

                                                                             
                   o social.                                                          periferi-
                                                                                             
                                                                   o que possibilitem o re-
conhecimento da cidade". 

Nesse cenário, a sustentabilidade das cidades considera a justa medida do desenvolvi-
mento da cidade sem desconsiderar suas potencialidades,  com respeito a equidade e ao 
equilíbrio dinâmico de seus subsistemas, isso denota a responsabilidade com o compromisso 
comum.   

3. Metodologia  

 Nesse estudo adota-se a metodologia descritiva e documental. Na pesquisa documental 
a coleta de dados baseia-se em documentos cujos dados ainda não tiveram um tratamento ana-
lítico, obtidos a partir de fontes primárias (Marconi; Lakatos, 2003). O desenvolvimento da 
pesquisa documental utiliza fontes diversificadas; dentre os documentos que não receberam 
tratamento analítico são arquivos de órgãos públicos e privados, associações científicas, parti-
dos políticos, diários, gravações, regulamentos; documentos que já foram analisados são rela-
tórios de pesquisa e tabelas (Gil, 2002). 
 Para essa pesquisa, utilizou-se dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a partir do Sistema de Recuperação Automática (SIDRA), que possibilita obter dados 
a partir de séries temporais e por níveis territoriais desagregados. Assim, o recorte para a ob-
tenção dos dados seguiu o critério de seleção de variáveis sociais dois estados brasileiros (São 
Paulo e Roraima). A escolha destes estados justifica-se pelo fato de representarem as unidades 
federativas com maior e menor PIB (produto interno bruto), respectivamente.4. Resultados  

Esta seção é destinada a apresentar e discutir os resultados da pesquisa. Sugere-se a uti-
lização de ilustrações em forma de gráficos, quadros e figuras. Certifique-se de que as ilustra-
ções estejam legíveis. 

4. Resultados 

Para que seja possível a aplicação da metodologia proposta foram escolhidos dez vari-
áveis a nível de unidades da federação do Brasil, que abrangem as escalas social, econômica e 
do meio ambiente. Busca-se a partir dessa análise observar a evolução de dois estados brasi-
leiros com realidades econômicas e sociais muito diferentes.  

O estado de Roraima localizado na região norte do Brasil possui, segundo o IBGE 
(2018), uma área aproximada de 224.300,506 km² e 576.568 habitantes e está classificado 
como sendo o décimo quarto maior estado brasileiro em território e o último em população. Já 
o estado de São Paulo pertence a região sudeste brasileira e tem sua área aproximada em 
248.222,362 km² e uma população de mais de 45 milhões de habitantes, sendo o estado mais 
populoso do Brasil e o décimo segundo em território. 
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Conforme mencionado, a definição dos estados a serem estudos deu-se a partir da aná-
lise do PIB, São Paulo e Roraima, que configuram os estados com maior e menor PIB no Bra-
sil, respectivamente. Essa estratégia de escolha visa observar as diferenças da evolução das 
variáveis durante o período de 2008 a 2014 para que seja possível um comparativo entre as 
duas regiões geográfica, social, ambiental e economicamente diferentes e analisar como elas 
reagiram nesse período às mesmas variáveis. 

A tabela 1 apresenta alguns aspectos, como o lixo coletado, o percentual de domicílios 
com acesso a rede de água, a taxa de alfabetização da população e outros dos estados de São 
Paulo e Roraima e seus valores correspondentes aos anos de 2008 e 2014 para ambos estados 
estudados. 
 
Tabela I - Variáveis selecionadas dos estados de Roraima e São Paulo a partir do IBGE. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em IBGE (2018). 
 
Ao analisarmos o aspecto “lixo coletado com descarte adequado” podemos identificar 

que ambos estados apresentaram uma evolução dentro do período analisado, contudo a evolu-
ção apresentada pelo estado de Roraima mostra uma mudança muito drástica da situação do 
estado, em 2008 não havia descarte adequado de lixo no local, 100% do  lixo de Roraima era 
descartado de forma inadequada e, no ano de 2014 já chegou a 53% de descarte adequado, 
apesar de não estar dentro do que seria considerado ideal, a mudança dentro de um período de 
6 anos mostra que houve uma ação pública voltada a ao descarte do lixo que traz como conse-
quência, benefícios ambientais como, por exemplo, um menor índice de contaminação do 
solo.  
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Quando analisados os dados referentes ao percentual de domicílios com acesso a água, 
verifica-se que nos dois estados esse acesso é quase total. A realidade ideal seria ter a água 
acessível em todos os domicílios, mas ambos estados apresentam um cenário considerado 
bom para essa variável. 

Ao analisar se os estados estudados possuem algum tipo de esgotamento sanitário per-
cebe-se uma realidade parecida com o acesso a água. No entanto, atualmente, mesmo que as 
duas regiões contem com um esgotamento sanitário completo é relevante considerar que ainda 
assim existe um problema. Segundo o IBGE (2018), nestes estados, o esgotamento sanitário 
acontece muitas vezes de forma inadequada. Por exemplo, casos como escoamento diretamen-
te em rios e mares, em fossas rudimentares, etc. Portanto, apesar de existir um escoamento 
desse resíduo é preciso avaliar de que forma ele acontece, se existe responsabilidade social e 
ambiental nos métodos em que o esgotamento sanitário é realizado. 

As doenças relacionadas ao saneamento inadequado apresentam um cenário muito di-
ferente entre as regiões. Roraima apresenta uma melhora significativa de 428,1 recorrências a 
cada 100 mil habitantes em 2008 para 253,6 em 2014, contudo a incidência de doenças devido 
a condições de saneamento permanece em um valor alto, representando um problema grave 
dessa região. São Paulo, apresenta uma melhora menos expressiva, contudo apresenta um 
valor baixo comparado ao outro estado.  

Quando discute-se cidades sustentáveis é necessário pensar na forma como a legis-
lação ambiental é atendida por meio, por exemplo, das ações sociais da cidade. São Paulo 
apresentou uma melhora e no ano de 2014 apresentou 85,6% dos seus municípios com legis-
lações ambientais próprias. Roraima, em 2014, apresentou um percentual baixo de apenas 
26,6% de municípios com legislações ambientais vigentes, em 2018 apresentou um cresci-
mento de muito expressivo totalizando 86,7% de municípios, superando assim, proporcional-
mente, o valor estabelecido por São Paulo. 

As regiões apresentaram variáveis constantes relacionados ao índice de Gini. Como 
esperado, São Paulo sendo uma região mais desenvolvida possui um índice de Gini melhor, 
mas sua variação foi muito baixa dentro do período estipulado para avaliação. Já o estado de 
Roraima, nesse período, não houve nenhuma alteração. 

Para que a cidade seja de fato sustentável também é relevante atentar para condições 
de moradia adequadas. Segundo o IBGE (2018), São Paulo apresenta um alto índice de domi-
cílios adequados para moradia, em 2014 apresentou 94,95% de domicílios considerados ade-
quados. Por outro lado, Roraima tem índices menores nessa variável, apesar de um aumento 
de aproximadamente 6% no período estudado, ainda assim há um total de 83,02% represen-
tando que quase 20% dos domicílios do estado não estão em condições adequadas para mora-
dia. 

Neste contexto, Maricato (2003, p. 163) ressalta que o olhar sobre a "democratização 
da produção de novas moradias e do acesso à moradia legal e à cidade com todos seus servi-
ços e infra-estrutura exige a superação de dois grandes obstáculos: terra urbanizada e financi-
amento". Pode-se dizer que o estado de Roraima ainda não desfruta de condições sociais ade-
quadas no âmbito de uma cidade sustentável. 
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Outro ponto importante dentro da discussão de sustentabilidade aplicada à cidade e a 
educação, nesse aspecto a divergência entre o desenvolvimento dos dois estados está presente 
nas variáveis de taxa de alfabetização, enquanto São Paulo, em 2014, apresentou 96,2% da 
sua população alfabetizada, nesse mesmo ano, Roraima apresenta 83%. Esses dados revelam a 
premente necessidade de se repensar a educação para a formação ativa, principalmente no 
estado de Roraima que carece, ainda no século XXI, de um compromisso ético-político de 
direito para com os cidadãos. A educação para o desenvolvimento sustentável não trata ape-
nas de conhecimentos relacionados com o meio ambiente, a economia e a sociedade. Mais do 
que Isso, envolve a aprendizagem de atitudes, perspectivas e valores que direcionam os cida-
dãos a viverem suas vidas de forma sustentável (Gadotti, 2008). 

Em relação ao fator educação, a alfabetização influencia diretamente no mercado de 
trabalho, nos números de empregos formais e informais e, por isso, as variáveis referentes ao 
rendimento médio mensal nominal dos habitantes da região apresentam uma diferença entre 
as duas regiões. Roraima apresenta no ano de 2014 um rendimento médio de 1.767 reais men-
sais, São Paulo tem uma diferença de aproximadamente 500 reais a mais na renda média con-
figurando um índice de 2.225 reais no mesmo ano. Esse cenário, influencia, consequentemen-
te, na geração de riquezas, por isso ao se tratar de Produto Interno Bruto (PIB) São Paulo a-
presenta quase 5,8 bilhões de reais de PIB enquanto Roraima apresenta 1,8 bilhões.  

O cenário atual dos estados de Roraima e São Paulo em relação aos aspectos que estão 
diretamente relacionados com condições para uma vida digna e bem estar social permite ob-
servar que independente das características geográficas, sociais, econômicas e ambientais os 
dados censitários de 2008 e 2014 evidenciam em geral, melhoria das condições dos aspectos 
estudados. Supõe-se que, em parte, isso se deva às ações e propostas dos estados indicadas 
como relevantes para a qualidade de vida dos cidadãos. Ratifica-se, desta maneira, uma tenta-
tiva, ainda que pouco satisfatória no estado de Roraima, de construção do Estado de bem estar 
social que parece não atender as dimensões indicadas por  Fiori (2012). 

Na concepção de Boff (2015), na sociedade existe necessidades essenciais que perten-
cem à condição humana e que precisam ser satisfeitas. O desenvolvimento da sociedade se 
mostra sustentável quando alicerçado na equidade do atendimento de tais necessidades para 
os cidadãos (princípio de inclusão).  Este estudo elucida que as variáveis sociais estudadas  
principalmente no caso de Roraima são exemplos da privação das capacitações das pessoas 
que impactam o bem estar social.  

5. Conclusões 

A partir da análise dos dados sobre os estados de São Paulo e Roraima em relação às 
variáveis sociais da população, conclui-se que no estado de São Paulo, no período de 2008 a 
2014, esses índices tiveram melhorias: o lixo com descarte adequado, o número de municípios 
com legislação ambiental, o número de domicílios adequados para moradia, a taxa de alfabe-
tização e o rendimento médio nominal da população aumentaram. Outro ponto positivo foi 
que o total de doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado e o índice de Gini, 
que mostra a desigualdade social em uma região, diminuíram. Em termos de bem estar social, 
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isso significa que, como a desigualdade diminuiu, a população mais pobre pode ter acesso a 
mais bens e a melhores condições de vida.  

O estado de Roraima também apresentou melhorias em relação a esses índices: o esta-
do teve aumento em seu lixo coletado com descarte correto, maior acesso da população à rede 
geral de água, diminuição das doenças relacionadas a um mau saneamento básico, uma grande 
evolução na porcentagem de municípios que têm legislação ambiental, aumento de domicílios 
adequados para  moradia, maior taxa de alfabetização e rendimento médio das pessoas. Com 
todas essas medidas tomadas pelo estado, o bem estar social da população aumentou, pois 
quando há um aumento na coleta de lixo e no acesso à rede de água limpa, a população fica 
menos sujeita a doenças; domicílios adequados para moradia também melhoram a vida de 
todos e trazem condições mais dignas de vida para a população; e uma maior taxa de alfabeti-
zação contribui para que essas pessoas tenham mais chances de continuar estudando e de con-
seguir melhores empregos no futuro.  
 Quando se compara os dois estados nesse período, conclui-se que o estado de São Paulo 
é mais sustentável do que o de Roraima nessas variáveis , o que já era esperado, dadas as me-
lhores condições e infra estrutura oferecidas por São Paulo, o tamanho da população residente 
e economicamente ativa de cada um dos estados. Neste sentido, o estado de São Paulo, ao 
possuir  maior geração de renda e, no geral, melhores resultados das variáveis sociais indica-
das neste estudo, deve apresentar índices de sustentabilidade e de bem estar social superiores 
aos dos demais estados do país, principalmente de um estado não tão desenvolvido, como o 
de Roraima.  
 A comparação entre estados com realidades distintas visa a identificação de um cenário 
previsível em que há um maior incentivo e possibilidade de mudanças para alternativas sus-
tentáveis do que em regiões onde problemas básicos como analfabetismo, falta de coleta de 
lixo e descarte adequado são presentes. Contudo, o mais importante é ilustrar que, mesmo 
com condições menos favoráveis, o estado de Roraima apresentou um crescimento muito ex-
pressivo dentro das variáveis apresentados, isto é, com incentivo e políticas públicas adequa-
das é possível transformar cidades, sejam elas mais ou menos desenvolvidas, em cidades sus-
tentáveis. 

Sendo assim, as variáveis sociais e de bem estar no período estudado indicam que es-
ses estados trabalharam para serem mais sustentáveis e assim serem capazes de oferecer um 
maior bem estar às suas populações, que estão vivendo com melhores condições de vida, in-
clusive ambientais, acarretando em maior desenvolvimento social. 

Esse estudo traz reflexões sobre a importância de ações e projetos urbanos que consi-
                                                          vel. Estimar condições equitativas 
parece ser um caminho para o aten                 es vitais de uma cidade e preservação da 
integridade e identidade do espaço. 
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